
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0013365-58.2011.815.2002  –  Vara  de  Violência
Doméstica da Comarca da Capital
RELATOR: O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Ministério Público Estadual
APELADO: Francisco das Chagas Rodrigues
DEFENSOR: André Luiz Pessoa de Carvalho e Nerivaldo Alves da Silva

APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA EM  ÂMBITO
DOMÉSTICO.  ABSOLVIÇÃO  EM  PRIMEIRO
GRAU. RECURSO MINISTERIAL. INSUFICIÊNCIA
DE  PROVAS  ACERCA DA MATERIALIDADE  DO
DELITO. VÍTIMA QUE CONTINUA A CONVIVER
COM  O  ACUSADO. DÚVIDA  DE  QUE  AS
PALAVRAS  PROFERIDAS  PELO  RÉU  TENHAM
CAUSADO TEMOR DE MAL INJUSTO E GRAVE
NA  OFENDIDA.  RELACIONAMENTO
TURBULENTO,  MARCADO  POR  DISCUSSÕES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- A caracterização do delito de ameaça exige que esta seja
séria, clara e concreta, não sendo suficiente a intimidação
efetuada através expressões genéricas.

- Para  a  prolação  de  um  decreto  condenatório  por  tal
delito,  é  preciso  que  fique  demonstrada  a  presença  de
todas  as  elementares  previstas  no  art.  147  do  Código
Penal,  mediante provas  robustas  e  idôneas  – o que não
ocorre  no  caso  concreto,  devendo  a  dúvida  acerca  da
materialidade  do  crime  ser  resolvida  com aplicação  do
princípio do princípio in dubio pro reo.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, nos



termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelo
Ministério Público Estadual contra sentença proferida pelo Juízo da Vara de Violência
Doméstica da Capital,  que absolveu  FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES,
qualificado nos autos, da imputação da prática do delito tipificado no art. 147, caput, do
CPB, supostamente cometido contra sua companheira Elisangela de Araújo Cordeiro.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/03) que, no dia 13 de
fevereiro  de 2011, a vítima saiu com seu filho de casa,  localizada na rua Leopoldo
Pereira de Lima, quadra 71, lote 20, Mangabeira VIII, Cidade Verde, pois  o acusado,
prevalecendo-se de relações domésticas, teria ameaçado matar o animal de estimação da
vítima, bem como ela, afirmando que “iria cortar o cachorro ao meio e ela também”.
Consta ainda, que em outras ocasiões o acusado expressava ter vontade de estrangular a
vítima,  além de  chamá-la  de  “vagabunda”,  dizendo  que  ela  era  a  pior  mulher  do
mundo, que não servia pra nada.

A  sentença  de  fls.  60/62,  julgou  improcedente  a  denúncia
oferecida  em face  de  Francisco  das  Chagas  Rodrigues,  fundamentando  que  não há
provas suficientes para a condenação.

Inconformado, o membro do Ministério Público apelou (fls. 66),
sustendo,  em síntese,  que o conjunto probatório restou suficiente  para demonstrar  a
autoria e materialidade delitiva (fls. 67/69).

Em contrarrazões, o parquet rebate os argumentos ministeriais e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 82/84).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
José Roseno Neto, manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls. 87/93).

É o relatório. 

VOTO: 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a
sua admissão.

Ausentes preliminares, arguidas ou apreciáveis de ofício, passo à
análise do mérito. 

O apelante pleiteia a  condenação  do  apelado  pela  prática do
delito de ameaça praticado sob a prevalência das relações domésticas, sob a alegação de
que há provas suficientes da autoria e materialidade do delito. 

Compulsando os autos, observa-se que o acusado foi denunciado



porque teria ameaçado causar mal injusto e grave à sua companheira, afirmando que
“iria cortar o cachorro ao meio e ela também”. Consta ainda, que em outras ocasiões o
acusado  expressava  ter  vontade  de  estrangular  a  vítima,  além  de  chamá-la  de
“vagabunda”, dizendo que ela era a pior mulher do mundo, que não servia pra nada.

O douto magistrado de piso, por ocasião da sentença, entendeu
não configurado materialmente o delito, considerando que, “(…) Não houve testemunha
presencial  do  crime,  como  é  comum  ocorrer  em  crimes  desta  natureza,  tendo  as
testemunhas arroladas na denúncia informado o que souberam através da vítima. A
vítima disse que no dia do fato denunciado o cachorro saiu para a rua e o acusado
falou que não fosse atrás dele e que iria cortá-lo ao meio e da mesma forma a vítima,
tendo saído de casa por se sentir ameaçada, mas, no entanto voltou a conviver com ele
até a presente data (…) Não existem provas suficientes que a ameaça tenha sido feita,
embora tenha havido uma briga entre o casal que resultou em afastamento temporário
da vítima do lar”, fls. 61.

Acerca do crime de ameaça, Cleber Masson leciona que:

O núcleo do tipo é “ameaçar”, que significa intimidar, amedrontar alguém,

mediante a promessa de causar-lhe mal injusto e grave. Não é qualquer mal

que caracteriza o delito, mas apenas o classificado como “injusto e grave”,

que pode ser físico, econômico ou moral.

Mal injusto é aquele que a vítima não está obrigada a suportar, podendo ser

ilícito ou simplesmente imoral. Por sua vez, mal grave é o capaz de produzir

ao  ofendido  um prejuízo relevante.  Além disso,  o  mal  deve  ser  sério,  ou

fundado, iminente e verossímil, ou seja,  passível  de realização. Em outras

palavras, a ameaça há de ser séria e idônea à intimidação da pessoa contra

quem é dirigida. (Direito penal esquematizado: parte especial – vol. 2, 6.ª ed.

rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2014)

Ora, para que seja caracterizado o delito de ameaça, esta deve
ser séria, clara e concreta, não sendo suficiente, no meu entender, a intimidação efetuada
através de expressões genéricas de  “iria cortar o cachorro ao meio e ela também”,
“vagabunda”, “pior mulher e não serve para nada”(fls. 02).

Ademais, a vítima continua a conviver com o acusado, o que
demonstra não ter as supostas ameaças por ele proferidas sido suficientes para causar-
lhe temor de mal grave e injusto (depoimento da vítima às fls. 45).

Não  se  está  aqui  a  negar  a  possível  ocorrência  das  ameaças
narradas na denúncia.  Contudo, para a prolação de um decreto condenatório por tal
delito, é preciso que fique demonstrada a presença de todas as elementares previstas no
art. 147 do Código Penal, mediante provas robustas e idôneas – o que não se verifica
pela prova colhida na instrução processual.

Em situações análogas, outros Tribunais da Federação aplicaram
o princípio do in dúbio pro reo, como se pode observar dos seguintes julgados:



“APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AMEAÇA  E

LESÃO  CORPORAL.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  DECLARAÇÕES  DA

VÍTIMA.  CONTRADIÇÃO.  DISPARIDADE  COM  OUTROS

ELEMENTOS.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO

DECRETADA. RECURSO PROVIDO. I. Ainda que às palavras da vítima

atribua-se maior credibilidade na espécie, não podem ser acolhidas quando

apresentam-se em contradição com outros  elementos  de prova  produzidos

nos autos, a ponto de afastar a certeza necessária para prolação de Decreto

condenatório.  II.  Diante  de  dúvidas  razoáveis  acerca  da  configuração  dos

crimes de ameaça e lesão corporal, em homenagem ao princípio do ‘in dubio

pro reo’, impõe-se acolher a pretensão absolutória, posto que melhor atende

aos  anseios  da  justiça  absolver  um  possível  culpado  que  condenar  um

inocente. III Apelação criminal a que, contra o parecer, dá-se provimento”

(TJMS;  APL 0014655-08.2016.8.12.0001;  Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.

Des. Luiz Claudio Bonassini da Silva; DJMS 15/03/2017; Pág. 49) 

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  AMEAÇA.  PROVAS

INSUFICIENTES.  RELEVÂNCIA  DA  PALAVRA  DA  VÍTIMA

CONSIDERADA,  MAS  CONSTATADA INCOERENTE.  ABSOLVIÇÃO

MANTIDA. O crime de ameaça, previsto no art. 147 do Código Penal, exige

que  a  ofensa  proferida  seja  idônea,  além  de  séria  e  concreta,  capaz  de

efetivamente impingir medo à vítima. Nos delitos de violência doméstica e

familiar, é de suma importância a palavra da vítima para melhor elucidação

dos  fatos,  todavia,  quando  esta  é  incoerente,  imperiosa  é  a  aplicação  do

princípio  in  dubio  pro  reo,  já  que  não  há  provas  suficientes  para  a

condenação” (TJMG; APCR 1.0024.12.115527-9/001; Rel. Des. José Mauro

Catta Preta Leal; Julg. 09/03/2017; DJEMG 20/03/2017) 

“APELAÇÃO  CRIME.  AMEAÇA.  VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  PROVA

INSUFICIENTE.  CONTRADIÇÃO  NA  PALAVRA  DA  VÍTIMA.

ABSOLVIÇÃO. A prova colhida, baseada na palavra da vítima, não é segura,

nem isenta de contradições.  A vítima apresenta versão de ameaça na fase

policial e em juízo, por duas vezes, nega existência de qualquer ameaça. Não

demonstrado temor da vítima, tendo declarado que continuou a convivência

com o acusado por mais dois meses depois do fato. Acusado não compareceu

no processo para apresentar sua versão dos fatos. Dúvida razoável em razão

de clara contradição dos ditos da vítima. Aplicação do princípio do in dubio

pro reo. Recurso provido”(TJRS; ACr 0288109-40.2016.8.21.7000; Santiago;

Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Ingo Wolfgang Sarlet; Julg. 14/12/2016;

DJERS 23/01/2017) .

“APELAÇÃO  CRIMINAL-  AMEAÇA (ART.  147  DO  CP).  SENTENÇA

ABSOLUTÓRIA. RECURSO MINISTERIAL. PLEITO CONDENATÓRIO

IMPOSSIBILIDADE.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  ELEMENTARES

DO  TIPO  PENAL  NÃO  CONFIGURADAS.  SENTENÇA  MANTIDA.

RECURSO IMPROVIDO.  Apresentando-se o  contexto  probatório  frágil  e

insuficiente para sustentar um juízo condenatório é impositiva a absolvição,



nos termos da sentença”(TJMT; APL 128866/2014; Barra do Garças;  Rel.

Des. Juvenal Pereira da Silva; Julg. 21/01/2015; DJMT 26/01/2015; Pág. 86)

Assim,  amparado  nos  fundamentos  acima,  voto PELO
DESPROVIMENTO DO APELO.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 25 de abril de 2017.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


